
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 194.541 - SP (2011/0007830-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : FABIANA JÚLIA OLIVEIRA RESENDE - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ GILVANIO DA SILVA 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. VIA INADEQUADA. CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE 
INTELECTUAL. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. ART. 184, § 2º, DO 
CP. PROVA DA MATERIALIDADE. EXAME DE TODO O MATERIAL 
APREENDIDO. DISPENSABILIDADE. IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO 
PASSIVO. DESNECESSIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal tem-se posicionado no sentido de que, 
"sendo o crime de violação de direito autoral descrito no art. 184, § 2º, do Código 
Penal sujeito à ação penal pública incondicionada e tendo sido constatada, por 
laudo pericial, a falsidade da mídia, é desnecessária, para a configuração de sua 
tipicidade, a identificação e inquirição do sujeito passivo, bem assim desnecessário 
o laudo individualizado de cada mídia fraudada." (AgRg no REsp 155.8245/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2015, DJe 4/12/2015). Na mesma direção: (AgRg no REsp 1.441.840/MG, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 5/6/2014, DJe 
10/6/2014).
3. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 194.541 - SP (2011/0007830-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : FABIANA JÚLIA OLIVEIRA RESENDE - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ GILVANIO DA SILVA 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JOSÉ GILVÂNIO DA 
SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

"APELAÇÃO CRIMINAL - VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL - 
Materialidade e autoria demonstradas - Confissão do réu confirmada pela 
palavra de policiais militares - Para comprovação da materialidade é 
desnecessário o exame do conteúdo do material fonográfico apreendido 
para se constatar a violação de direito autoral - Basta que o laudo aponte a 
inautenticidade do material examinado - Dolo presente - Réu confirmou em 
Juízo que tinha conhecimento da falsidade dos objetos.
Penas - Pena-base no mínimo legal - Atenuante da confissão que não pode 
conduzir à pena abaixo do mínimo legal - Sursis que tem caráter subsidiário 
em relação á substituição por restritivas de direitos - Adequação de rigor - 
Substituição por restritivas de direitos - Regime aberto - Recurso Ministerial 
parcialmente provido e desprovido o da defesa."

Sustenta a impetrante a necessidade de absolver-se o paciente, na medida em que 
não haveria prova da materialidade delitiva. Aduz, no aspecto, que os peritos não analisaram os 
CDs apreendidos, limitando-se a descrever as características externas do material submetido a 
exame. Afirma, ainda, que não foram adequadamente identificados os sujeitos passivos. 

Apresentadas informações.
Parecer da Subprocuradoria-Geral da República pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre na espécie.

Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal tem-se posicionado no 
sentido de que, "sendo o crime de violação de direito autoral descrito no art. 184, § 2º, do Código 
Penal sujeito à ação penal pública incondicionada e tendo sido constatada, por laudo pericial, a 
falsidade da mídia, é desnecessária, para a configuração de sua tipicidade, a identificação e 
inquirição do sujeito passivo, bem assim desnecessário o laudo individualizado de cada mídia 
fraudada." (AgRg no REsp 155.8245/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 4/12/2015).

Na mesma direção:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA 
A PROPRIEDADE IMATERIAL. VIOLAÇÃO QUALIFICADA DE 
DIREITO AUTORAL. ART. 184, § 2º, DO CP. PROVA DA 
MATERIALIDADE. PERÍCIA REALIZADA. EXCESSIVO 
FORMALISMO. COMPROVAÇÃO DA FALSIDADE DOS CD´S E 
DVD´S. ACÓRDÃO QUE EXIGIU EXAME DE TODO O MATERIAL 
APREENDIDO. DISPENSABILIDADE. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
INCONDICIONADA. IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A violação qualificada de direito autoral (art. 184, § 2º, do CP), sujeita a 
ação penal incondicionada, prescinde de perícia técnica sobre o conteúdo 
de cada bem fraudado para a caracterização da materialidade delitiva, que 
pode ser afirmada por exames visuais sobre a mídia fraudada.
2. Despicienda, também, a identificação da vítima, que é a sociedade.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.441.840/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 5/6/2014, DJe 10/6/2014.)

Em face do exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0007830-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 194.541 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  172009                4080048319            990101784840

EM MESA JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIANA JÚLIA OLIVEIRA RESENDE - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSÉ GILVANIO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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